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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO – 01/2026
DIREITOS HUMANOS
1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: DIREITO
Disciplina: Direitos Humanos
Período: 2º
Docente: Prof. Drª Teodolina Batista da Silva Cândido Vitório
Período Letivo: 2026/1
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 40h (33h teóricas + 7h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Proporcionar aos alunos uma compreensão introdutória dos direitos humanos em suas dimensões histórica, filosófica, jurídica e sociopolítica. Serão abordados os fundamentos, a evolução e os sistemas de proteção dos direitos humanos, com ênfase nas normas internacionais, nas instâncias de proteção e na aplicação no Brasil. A disciplina também tratará da intersecção entre direitos humanos e as principais áreas do Direito, como o direito constitucional e o direito internacional.
3) Objetivos
3.1 Objetivo geral
Capacitar o aluno a compreender os conceitos fundamentais de direitos humanos, sua importância para a sociedade e as formas de proteção e implementação desses direitos.
3.2 Objetivos específicos
Apresentar a evolução histórica dos direitos humanos e sua fundamentação filosófica.
Estudar os principais documentos internacionais que garantem os direitos humanos.
Analisar o sistema de proteção dos direitos humanos, com foco nos tratados internacionais e nos sistemas regionais.
Compreender a aplicabilidade dos direitos humanos no contexto jurídico brasileiro.
Refletir sobre os desafios contemporâneos na defesa e promoção dos direitos humanos no Brasil e no mundo.
4) Conteúdo programático (33h teóricas)
1 Introdução aos Direitos Humanos
Definição de direitos humanos: conceito e natureza.
A história dos direitos humanos: das antigas civilizações à Declaração Universal dos Direitos Humanos.
Filosofia e direitos humanos: teorias sobre a justificação dos direitos humanos.
2 A Declaração Universal dos Direitos Humanos
Contexto histórico da criação da Declaração.
Análise dos direitos fundamentais previstos na Declaração.
Implicações e aplicação da Declaração no direito internacional.
3 Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP).
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC).
Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial (CERD).
Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC).
Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW).
4 Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos
Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).
Corte Interamericana de Direitos Humanos: competências e jurisprudência.
Casos emblemáticos e análise crítica.
5 Direitos Humanos no Brasil
A Constituição Federal de 1988 e os direitos humanos: garantias constitucionais.
O papel do Supremo Tribunal Federal (STF) na proteção dos direitos humanos.
Instrumentos nacionais de proteção dos direitos humanos: Defensoria Pública, Ministério Público e Justiça.
6 Desafios e Controvérsias em Direitos Humanos
Direitos humanos e conflitos armados.
Desafios na proteção dos direitos humanos em contextos de desigualdade social.
A relação entre segurança pública e direitos humanos.
Direitos humanos e os desafios contemporâneos (migrações, refugiados, minorias).
5) Metodologia de ensino (Presencial)
A disciplina será conduzida por abordagem teórico-crítica e participativa, articulando exposição dialogada, leitura orientada de textos e documentos internacionais, análise de jurisprudência nacional e internacional, debates e resolução de casos, com foco na efetividade e implementação dos direitos humanos no Brasil e no plano internacional.
Estratégias para construção do conhecimento:
Aulas expositivas: apresentação dos conceitos e teorias fundamentais.
Estudo de casos: análise de jurisprudência nacional e internacional.
Debates e discussões: reflexões sobre temas atuais e dilemas contemporâneos em direitos humanos.
Leitura e análise de textos: leitura de documentos históricos e atuais sobre direitos humanos.
Trabalhos em grupo: discussão e elaboração de trabalhos sobre temas específicos da disciplina.
Oficinas práticas de leitura de tratados e relatórios (ONU/OEA), com orientação para identificação de obrigações estatais.
Seminários curtos sobre casos emblemáticos do Sistema Interamericano e sua repercussão interna no Brasil.
6) Temas transversais e respectivas abordagens
Os temas transversais serão trabalhados de forma integrada aos conteúdos, reforçando formação humanista, crítica e cidadã, além de promover compreensão dos direitos humanos como parâmetro de interpretação e aplicação do Direito.
	Tema transversal
	Abordagem na disciplina

	Cidadania e democracia
	Direitos humanos como fundamento da cidadania ativa; participação social e controle de políticas públicas.

	Diversidade e relações étnico-raciais
	Discriminação racial (CERD), racismo estrutural e políticas antirracistas; casos e jurisprudência.

	Gênero e direitos das mulheres
	CEDAW; violência e discriminações; diálogo com legislação brasileira e precedentes.

	Direitos da criança e do adolescente
	CDC; proteção integral; articulação com o ECA.

	Migração, refúgio e minorias
	Proteção internacional e desafios contemporâneos; análise de casos e relatórios.

	Segurança pública e direitos humanos
	Uso da força, encarceramento e garantias; debate crítico sobre políticas de segurança.

	Tecnologia e direitos humanos
	Privacidade, proteção de dados, discurso de ódio e desinformação; impactos na democracia.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador do 2º período: “Direitos Humanos em ação: caso concreto e plano de intervenção/encaminhamento”.
Integração com Direito Constitucional I, Teoria Geral do Estado e Introdução ao Direito, para analisar a incorporação de normas internacionais, o papel das instituições de justiça e os instrumentos de proteção em âmbito nacional e internacional.
Produto esperado:
Dossiê aplicado (2 a 4 páginas) com: identificação do direito violado, fundamentos normativos (CF/88 e tratados), mapeamento de instituições competentes e proposta de encaminhamento (judicial e/ou extrajudicial).
8) Recursos didáticos
Recursos didáticos para o ensino da Direitos Humanos incluem o uso de tecnologias como lousa digital, datashow e Prezi, além de metodologias ativas como apresentações orais e o debate de temas a partir de processos/casos reais. A análise crítica de textos, a discussão sobre pensadores clássicos e contemporâneos, e o uso de coleções de livros digitais e físicos são também ferramentas essenciais para a formação dos alunos.
9. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
1. trabalhos individuais ou em grupo;
1. participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
1. estudos de caso;
1. relatórios técnicos;
1. Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
1. padronização institucional;
1. valorização efetiva da prática jurídica;
1. proporcionalidade entre teoria e prática;
1. coerência com os objetivos formativos do curso.

3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018 – seleção, justificativas e eixos desenvolvidos
Competências priorizadas: I, II, III, IV, V, VI, VII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV.
A disciplina de Direitos Humanos mobiliza competências cognitivas, instrumentais e interpessoais voltadas ao pensamento crítico, à interpretação de normas internas e internacionais, à argumentação ética e humanista, à pesquisa e à atuação cidadã na promoção e proteção de direitos.
Justificativas por competência (síntese):
I – Aplicação de normas e princípios de direitos humanos em casos concretos, com identificação de violações e soluções possíveis.
II – Produção de textos acadêmico-jurídicos (resenhas, relatórios e peças simuladas) com rigor conceitual e referências adequadas.
III – Fundamentação ética e responsabilidade social no tratamento de conflitos e vulnerabilidades, orientadas pela dignidade humana.
IV – Cultura do diálogo e estudo de mecanismos de proteção e prevenção de violações, valorizando encaminhamentos adequados.
V – Pesquisa e utilização de fontes normativas e jurisprudenciais (tratados, relatórios, decisões nacionais e interamericanas).
VI – Domínio de terminologia e categorias (universalidade, indivisibilidade, sistemas de proteção, obrigações estatais).
VII – Interpretação e argumentação com base em princípios constitucionais e normas internacionais, com leitura crítica de casos.
IX – Compreensão integrada do sistema de proteção (ONU e Sistema Interamericano) e das instituições nacionais (STF, MP, Defensoria).
X – Sensibilidade à diversidade e combate às discriminações, com enfoque interseccional em raça, gênero, infância e minorias.
XI – Análise crítica de desafios contemporâneos (migrações, conflitos, segurança pública, tecnologia) sob a lente dos direitos humanos.
XII – Atualização por fontes oficiais e bases digitais, com organização e validação de referências.
XIII – Trabalho em equipe em seminários e dossiês, com colaboração e responsabilidade.
XIV – Formação humanista e cidadã, comprometida com efetividade de direitos e justiça social.
Eixos desenvolvidos (cognitivas, instrumentais e interpessoais):
	Eixo
	Competências – enfoque e evidências

	Cognitivas
	I, VII, IX, X, XI, XIV – compreensão histórica e normativa; análise crítica de casos; visão humanista e cidadã.

	Instrumentais
	II, V, VI, XII – leitura/escrita técnico-jurídica; pesquisa em fontes oficiais; organização de evidências normativas e jurisprudenciais.

	Interpessoais
	III, IV, XIII, XIV – ética, diálogo, sensibilidade social, colaboração e cidadania ativa.


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 7h (Presencial)
A APS integra teoria e prática, permitindo ao estudante aplicar os conteúdos de Direitos Humanos na análise de um caso (real ou simulado), identificando direitos envolvidos, fontes normativas (internacionais e nacionais) e mecanismos de proteção disponíveis, com orientação e devolutiva do docente.
Tema da APS:
“Proteção de Direitos Humanos no caso concreto: identificação de violações, fundamentação normativa e plano de encaminhamento (sistema de proteção nacional e interamericano)”.
Produto esperado:
Relatório aplicado (3 a 5 páginas), individual ou em dupla, contendo: (i) descrição do caso; (ii) direitos afetados (DUDH/Tratados/CF/88); (iii) deveres do Estado (respeitar, proteger, promover); (iv) instituições competentes e meios de atuação (Defensoria, MP, Judiciário, ouvidorias, conselhos, CIDH); (v) proposta de encaminhamento e medidas de prevenção/reparação; (vi) referências consultadas.
Etapas e carga horária (total: 7h):
Etapa 1 (1h): apresentação do roteiro, escolha do caso e definição do recorte (tema, território e grupos afetados).
Etapa 2 (2h): pesquisa orientada (mínimo: 1 tratado/Convenção; 1 dispositivo constitucional; 1 texto doutrinário; 1 precedente ou relatório institucional).
Etapa 3 (3h): elaboração do relatório aplicado, com fundamentação e plano de encaminhamento.
Etapa 4 (1h): apresentação em sala (seminário curto) e debate orientado, com devolutiva do docente e ajustes finais.
Rubrica de avaliação da APS (0–10):
Diagnóstico do caso e identificação de direitos (0–3).
Fundamentação normativa e uso de fontes (0–3).
Plano de encaminhamento e medidas propostas (0–2).
Estrutura, linguagem e referências (0–1).
Apresentação e participação no debate (0–1).
12) Bibliografia
Básica:
· GUERRA, Sidney. Curso de Direitos Humanos. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense; Grupo GEN, 2025.
· MARMELSTEIN, George. Curso de Direitos Fundamentais. 8. ed. São Paulo: Atlas; Grupo GEN, 2019.
· RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 12. ed. São Paulo: Saraiva; Grupo GEN, 2025.

Complementar:
· BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 2. ed. [S. l.]: Grupo GEN, 2022.
· LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: Constituição, racismo e relações internacionais. Barueri: Editora Manole, 2005.
· LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: Constituição, racismo e relações internacionais. 1. ed. Barueri: Editora Manole, 2005.
· ANJOS, Priscila Caneparo dos. Autodeterminação dos povos e direito das minorias: a questão curda. [S. l.]: Grupo Almedina, 2022.
· TEIXEIRA, Carla Noura. Manual de direito internacional público e privado. 6. ed. [S. l.]: Grupo GEN, 2023.


Leituras complementares
· SAMPAIO, José Adércio Leite. Direitos fundamentais: retórica e historicidade. 2. ed. Belo Horizonte, MG: Del Rey, 2010. 
· SEGUIN, Elida. Direito das minorias. Rio de Janeiro, RJ: TJMG, 2001.
MONDAINI, Marco. Direitos Humanos. São Paulo: Edições 70, 2020. E-book. p.1. ISBN 9788562938368. Disponível em:             https://app.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788562938368/. Acesso em: 22 set. 2025.
SANTOS, Boaventura de S.; CHAUI, Marilena. Direitos humanos, democracia e desenvolvimento. São Paulo: Cortez Editora, 2014. E-book. p.Capa. ISBN 9788524922435. Disponível em: https://app.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788524922435/. Acesso em: 22 set. 2025.

image1.jpeg
Ve
FADIVALE




